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Acao civil pode pedir reintegracao de bem parareformaagréaria

Imével adquirido com recursos publicos parafins de reforma agréria integra o conceito de patrimoénio
publico. Sendo assim, é cabivel acéo civil publica pedindo, entre outras coisas, a reintegracdo de posse.

A decisdo € da 52 Turmado Tribunal Regional Federal da 12 Regido ao considerar valida acéo civil
publica proposta em conjunto pelo Ministério Pablico Federal, pelo Incra e pela Unido, pedindo
reintegracéo de posse de imovel desapropriado parafins de reforma agraria

Em primeiro grau, a sentencafoi extinta sem resolucdo de mérito. Segundo a sentenca, o MPF e aUnido
nao teriam legitimidade para propor a agdo. Além disso, a acdo civil publica seriainadequada para pedir
areintegracdo. Também afirmou que ndo haveriainteresse processual por parte do Incrae do MPF.

Segundo arelatorano TRF-1, desembargadora Daniele Maranho, ndo ha divida sobre a legitimidade
dos autores. "O fato de ter sido o imovel destinado areforma agraria e incorporado ao patrimonio do
Incra ndo retira da Unido alegitimidade para promover a agéo, cujo escopo finalistico é a defesa do
patrimdnio publico e a concretizacdo da politica publica relacionada a reforma agraria.”

No caso do MPF, ela alegou que esta entre suas atribuicdes previstas na Constituicdo promover acéo
civil publica paraa protecéo do patrimoénio publico.

Em relacdo ao cabimento de ACP para pedir areintegracdo de posse, a desembargadora afirmou que o
imovel em questdo se insere no conceito de patrimonio publico, pois foi adquirido por desapropriagéo,
com recursos publicos parafins de reforma agréria. Além disso, se trata de patriménio social, umavez
gue foi adquirido para o assentamento de familias de pequenos agricultores e, portanto, passa a se
constituir um direito social a suaretomada.

“Poder-se-ia, ainda, dizer que haveria um procedimento especial para que se alcangasse a retomada do
imével, mas observo da peticéo inicial que areintegracéo de posse ndo € o unico pedido formulado.
Além de pleitear a ditareintegracdo, os autores pretendem, ainda, provimento jurisdicional que condene
0S réus areparacao ambiental cabivel, assim como ao pagamento de importancia direcionada a ressarcir
aUnido pela ocupacdo irregular. Tais pedidos justificam o ajuizamento desta aco civil publica’,
esclareceu. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do TRF-1.
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